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Veículo: G1 PE     Data: 20/12/2013 
Editoria: Seção: 

 
 
Operação que prendeu vereadores de Caruaru investiga outros suspeitos 
 
Prisão de dez vereadores foi a meta inicial segundo chefe da polícia. Grupo iria dividir 
R$ 2 milhões em troca da aprovação de projeto, diz juiz. 
 
Outras pessoas ainda pode ser indiciadas pela operação ‘Ponto Final’, que prendeu dez 
vereadores de Caruaru, Agreste de Pernambuco. Nesta quinta-feira (19), o chefe geral 
da Polícia Civil, Oswaldo Morais, divulgou o balanço da investigação e informou que 
apenas a meta inicial foi atingida. A operação foi deflagrada em Caruaru na quarta-feira 
(18). 
 
Foram cumpridos dez mandados de prisão preventiva, quatro de condução coercitiva – 
para ouvir três vereadores e um secretário adjunto do município –, além dos 13 
mandados de busca e apreensão domiciliar. 
 
Segundo Morais, foi através de escutas telefônicas e vídeos que se registraram as 
supostas negociações. “O crime é de corrupção ativa, quer dizer que os vereadores 
estavam exigindo do poder executivo municipal que liberasse propinas para que 
houvesse a aprovação de projetos. Enquanto isso não acontecesse, nenhum projeto seria 
aprovado. Ou seja, a Câmara parou de funcionar e os projetos da Prefeitura não seriam 
aprovados se não houvesse pagamento de propina”, explica. 
 
De acordo com ele, os vereadores estão em prisão preventiva e ficam à disposição do 
poder judiciário local. A Prefeitura de Caruaru, no entanto, não fez o pagamento de 
propinas aos vereadores. “O crime não exige, efetivamente, que haja o pagamento de 
propina, basta você exigir que o crime já fica caracterizado, que foi o que aconteceu”, 
conta. 
 
As investigações vêm ocorrendo há seis meses e devem acabar em dez dias. Morais não 
descarta a possibilidade de outras pessoas serem indiciadas. “As investigações ainda 
estão sendo feitas, é possível que haja outras pessoas indiciadas. [...] Muitas pessoas 
estão sendo investigadas”, conta. Os mandados de prisão foram expedidos pelo juiz 
Francisco de Assis Júnior, da 4ª vara criminal de Caruaru. De acordo com ele, o grupo 
iria dividir R$ 2 milhões em troca da aprovação do projeto de mobilidade urbana. 
 
Os nomes dos dez vereadores foram divulgados pelo procurador-geral da Câmara de 
Vereadores do município, José Américo Monteiro. Foram presos os vereadores Jadiel 
Nascimento (PROS), Sivaldo Oliveira (PP), Val das Rendeiras (PROS), Cecílio Pedro 
(PTB), Val (DEM), Louro do Juá (DEM), Eduardo Cantarelli (PS), Neto (PMN), 
Evandro Silva (PMDB) e Jajá (PPS). Outros três vereados, Edjailson (PTdoB),  Gilberto 
de Dora (PSB), Ranilson Enfermeiro (PTB), e o secretário adjunto de relações 
institucionais Davi Cardoso prestaram esclarecimento e foram liberados. 
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'Nunca tinha visto ele', diz suspeito de participação na morte do promotor 
 
Edmacy Ubirajara estava detido no Cotel de Abreu e Lima, no Recife. Alvará de soltura 
foi concedido pelo Tribunal de Justiça de Sergipe (TJSE). 
 

 “Não tinha nenhuma relação com o promotor. Nunca tinha visto ele”. A declaração é de 

Edmacy Cruz Ubirajara, suspeito de participação na morte do promotor de Justiça Thiago 

Faria Soares, assassinado a tiros em 14 de outubro, em Itaíba Agreste de Pernambuco. Em 

entrevista exclusiva ao G1, o suspeito contou ainda que tinha uma relação 'normal' com o 

cunhado José Maria Pedro Rosendo Barbosa, conhecido como ‘Zé Maria de Mané Pedo’,  

suspeito de ser o mandante do crime.  

 

Ubirajara foi solto nesta quinta-feira (18). Ele havia sido detido dois dias após o crime e 

estava no Centro de Triagem (Cotel) de Abreu e Lima, Grande Recife. A liberdade 

provisória foi concedida pelo Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe (TJSE). A decisão, 

expedida na última segunda (16), é do juiz da 5ª Vara Criminal, Diógenes Barreto. A vítima 

tinha 36 anos e seguia para a cidade de Itaíba quando foi morta com disparos de espingarda 

calibre 12. 

 

Apesar de o crime ter ocorrido em Pernambuco, o processo corre na Justiça sergipana porque 

o suspeito de matar o promotor já respondia a outra ação por homicídio qualificado naquele 

estado. Após a decisão do magistrado, o TJSE enviou o alvará de soltura por meio de carta 

precatória para o Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE). O documento foi encaminhado 

para a Comarca de Abreu e Lima, que na tarde desta quarta enviou uma oficiala de Justiça ao 

presídio. 

 

“Ele está feliz em relação à decisão da Justiça. Ele quer reencontrar os parentes, jantar com a 

família. Depois vai decidir onde vai ficar. Essa decisão só fortalece a tese da defesa. Vamos 

conversar com ele e mostrar tudo o que podemos fazer em relação às medidas jurídicas. Ele 

tem problemas de hipertensão e o tratamento no presídio não era o mesmo dado pelos 

médicos que o acompanhavam. Vamos pensar primeiro nisso e, depois, no resto das coisas”, 

comentou o advogado Anderson Flexa Leite, que defende Edmacy. 

 



Na época do assassinato de Thiago Faria, o Ministério Público de Pernambuco(MPPE) pediu 

a prisão preventiva de Edmacy Ubirajara alegando que ele tinha voltado a praticar outro 

delito de natureza grave no estado. No entanto, após os advogados do suspeito terem pedido 

a liberdade provisória, o MPPE fez nova análise e informou ao magistrado “que não mais 

subsistem os requisitos para segregação cautelar do indigitado posto que não houve até o 

momento deflagração de ação penal em desfavor do acusado perante a Justiça 

pernambucana”. 

 

No despacho, o juiz Diógenes Barreto destacou que “o principal dado concreto que motivou 

a ordem restritiva foi a suposta prática, pelo réu, de novo delito na Justiça pernambucana. 

Porém, a consequência lógica daquelas investigações seria a propositura da respectiva ação 

penal. Conforme noticiado pelo Ministério Público, isso ainda não ocorreu. A demora em 

deflagrar a ação penal realmente gera incerteza quanto a autoria delitiva/participação de 

Edmacy no crime. 

 

Diante do exposto e tudo que dos autos consta, defiro o pleito de revogação da custódia 

cautelar do denunciado, devendo a autoridade policial colocá-lo imediatamente em 

liberdade”. Procurada pelo G1, a Polícia Civil de Pernambuco informou que não vai se 

pronunciar sobre as investigações nem dar detalhes sobre o andamento do inquérito, que 

ainda não foi concluído. O MPPE também afirmou que não vai falar sobre o caso. 
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Seis vereadores de Caruaru presos tentam habeas corpus 
 
Defesa de seis legisladores dá entrada no pedido no Tribunal de Justiça de 
Pernambuco 
 
Seis vereadores vivem a expectativa de terem seus pedidos de habeas corpus analisados 
ainda neste final de semana pelo Tribunal Justiça de Pernambuco (TJPE), de acordo 
com o advogado Roberto Vasconcelos, que representa Joseval Bezerra-Val (DEM), 
Jaílson Soares-Jajá (PPS), Val das Rendeiras (PROS), Neto (PMN), Cecílio Pedro 
(PTB) e Sivaldo Lima (PP). 
 
“Essa prisão não tem cabimento. Os vereadores são réus primários, todos têm residência 
fixa na cidade, exercem cargo político e não correm risco de se evadirem de sua culpa”, 
argumentou Vasconcelos. “Nossa expectativa é muito boa. Pedimos também a anulação 
do ato que empossou os suplentes (lei na página 4)”, completou. 
 
O presidente da Câmara, Leonardo Chaves (PSD), afirmou que a situação é muito 
delicada. Experiente e em seu décimo mandato consecutivo, ele disse sentir-se muito 
triste. “Tenho 37 anos de legislatura e estou surpreendido. Realmente é uma situação 
muito triste, principalmente pelos colegas presos e seus familiares. Uma situação muito 
constrangedora. Uma legislatura que começou o ano de forma conturbada e termina 
desta forma”, lamentou. 
 
O procurador da Câmara, José Américo Monteiro, informou que a folha de pagamento – 
que deve ser liberada nesta sexta-feira (20) – incluiu os vereadores presos. Já em janeiro 
os salários deverão ser pagos aos suplentes empossados. 
 
Em relação às assessorias de gabinetes, o presidente informou que elas permanecerão 
como estão até uma decisão definitiva. “Até a conclusão do processo, deveremos 
permanecer com os assessores indicados pelos vereadores afastados”, finalizou 
Leonardo Chaves. 
 
Na sessão dessa quinta-feira, o vereador Demóstenes Veras (PROS) usou a tribuna para 
pedir aos colegas que procurem honrar a Câmara de Vereadores. “Não podemos deixar 
o nome desta Casa ser jogado de forma tão negativa na mídia. Vamos honrar a 
confiança do povo e ficar sintonizado com o sentimento das ruas”, discursou 
Demóstenes Veras. 

 
 
 
 
 
 



Assunto: Juíza da Comarca de Sertânia - ação de improbidade administrativa       

Veículo: Blog do Magno  Data: 20/12/2013 
Editoria: Seção: 

 

 
 

Justiça exclui ex-prefeito de Sertânia de ação de improbidade 

A juíza Ana Marques Véras, da comarca de Sertânia, excluiu, na última terça-feira (17), 
o ex-prefeito José Ivan de Lima da ação de improbidade administrativa por supostos 
atos de nepotismo - ajuizada pelo Ministério Público de Pernambuco - por entender que 
o ex-gestor não teria praticado atos ilegais nas nomeações vedadas por lei. De acordo 
com a sentença da magistrada, apenas o município e os demais réus citados na ação 
deveriam ser responsabilizados. 
 
A decisão se baseia numa lei municipal que autoriza as nomeações de parentes para 
exercer cargos do primeiro escalão em obediência à Súmula Vinculante 13 do Supremo 
Tribunal. A justiça considerou a referida lei municipal inconstitucional, mas entendeu 
que o prefeito José Ivan não incidiu em atos ilegais, excluindo-o da ação de 
improbidade. Atua na defesa do ex-prefeito José Ivan, o advogado Edilson Xavier, ex-
procurador-geral de Sertânia. 

 
 


